                            PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO DE Nº 002, DE 28 DE ABRIL 2020.
Altera dispositivos da Lei Municipal nº 011-97/2000, de 10 de janeiro de 1997 e dá providencias.

Art. 1º – Ficam alteradas as descrições das atribuições das categorias funcionais constantes no anexo I da Lei Municipal nº 011 - 97\2000 de 10 de janeiro de 1997, para os cargos de Diretor Legislativo e Assessor Legislativo, que passam a viger com a seguinte redação:

Denominação: DIRETOR LEGISLATIVO

 Descrição Sintética: Chefiar e coordenar as atividades administrativas da Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores.

 Descrição Analítica: Planejar e organizar os serviços administrativos da Secretaria da Câmara, elaborar o Projeto Orçamentário do Poder Legislativo, organizar os expedientes e a escala de férias de todos os servidores, fornecer dados à presidência da Casa, orientar e superintender as atividades da secretaria da Câmara, atos da Mesa Diretora e Sessões, planejar e autorizar a compra de materiais, delegar atribuições, zelar pelo Patrimônio do Poder Legislativo, fiscalizar a execução das atividades, controlar as despesas do Poder Legislativo e a frequência de pessoal, elaborar e assinar Atos Administrativos e relatórios mensais, avaliar seus funcionários, preparação de atos oficiais e documentos oficiais da Câmara Municipal, cumprir a Lei Orgânica do Município de Toropi, o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Toropi, demais leis, resoluções e normativas que guardem relação com o serviço público em geral, executar tarefas afins.

Condições de Trabalho:
- horário: 40 horas semanais;
- o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados.
Requisitos para Provimento:
- idade mínima: 18 (dezoito) anos;
- escolaridade: ensino médio.
Recrutamento:
Livre nomeação e exoneração do Presidente do Poder Legislativo.
Denominação: Assessor Legislativo
Atribuições:
Descrição sintética: prestar assessoramento ao vereador cujo gabinete estiver lotado.
Descrição Analítica: prestar assessoramento político ao vereador; escrever discursos; recepcionar o público e dar-lhe atendimento e encaminhamento; elaborar as proposições legislativas solicitadas pelo vereador; assessorar no encaminhamento aos projetos de lei e outros atos normativos, pedidos de informação e outros; participar de comissões permanentes ou especiais, assessorando o titular do gabinete em que esteja lotado; realizar o controle de prazos previstos na legislação municipal a pedido de vereador, Agendar, assessorar, confeccionar ata de reuniões e audiências realizadas por Vereador assessorado ou Comissão a que este pertença, cumprir a Lei Orgânica do Município de Toropi, o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Toropi, demais leis, resoluções e normativas que guardem relação com o serviço público em geral; e realizar tarefas afins.
Condições de Trabalho:
- horário: 40 horas semanais;
- o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados.
Requisitos para Provimento:
- idade mínima: 18 (dezoito) anos;
- escolaridade: ensino fundamental.
Recrutamento:
Livre nomeação e exoneração do Presidente do Poder Legislativo.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Toropi, 28 de abril de 2020.
Ver. Sérgio Peres de Oliveira
                                                           Presidente da Câmara Municipal





Ver. Pedro Carlos Sauter




Vice-Presidente da Câmara Municipal





Ver. Ruben Tschinkel





Secretário da Câmara Municipal

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 002, DE 28/04/2020.

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores.


Temos a honra de submeter à elevada apreciação dessa Colenda Câmara, o incluso Projeto de Lei dispondo sobre alterações na Lei Municipal nº 011-97/2000, de 10 de janeiro de 1997, referente aos cargos de Diretor Legislativo e Assessor Legislativo da Câmara de Vereadores de Toropi/RS. 



Justifica-se o presente Projeto de Lei em virtude de uma necessária readequação a legislação referente aos cargos citados, cujas modificações irão precisar de forma mais específica e adequada às atribuições dos cargos, atividades que efetivamente serão exercidas por estes servidores e requisitos de provimento.


Neste contexto, entendemos que a aprovação do presente Projeto de Lei faz justiça, pois atende a legislação vigente e recente recomendação da empresa que presta Orientação Jurídica a esta Casa de Lei (In Legis), uma vez que compete ao Poder Legislativo a inciativa para ajustar na forma legal o quadro funcional de seus servidores.



Diante do exposto, esperamos que os nobres pares desse Colendo Poder Legislativo aprovem o presente projeto de lei.

Ver. Sérgio Peres de Oliveira
                                                 Presidente da Câmara Municipal




Ver. Pedro Carlos Sauter




Vice-Presidente da Câmara Municipal





Ver. Ruben Tschinkel




Secretário da Câmara Municipal

